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Base XI
Divulgação dos serviços mínimos bancários

1 — A instituição de crédito outorgante obriga -se a pu-
blicitar a celebração do presente protocolo e a sua adesão 
ao sistema de serviços mínimos bancários estabelecido pelo 
regime jurídico dos serviços mínimos bancários.

2 — A instituição de crédito outorgante obriga -se ainda, 
nos termos definidos por aviso do Banco de Portugal a:

a) Divulgar publicamente nas suas agências as condi-
ções de contratação e manutenção das contas bancárias de 
depósito à ordem constituídas ao abrigo do regime jurídico 
dos serviços mínimos bancários;

b) Informar os seus clientes da possibilidade de con-
versão da atual conta bancária em conta de serviços míni-
mos bancários ao abrigo do regime jurídico dos serviços 
mínimos bancários, e os respetivos pressupostos daquela 
conversão, com o primeiro extrato de cada ano.

Base XII
Proteção de dados

1 — A consulta de dados junto das entidades gestoras 
dos sistemas de funcionamento dos cartões de crédito e 
débito, a que alude o n.º 2 da base V, tem como finalidade 
exclusiva a confirmação da inexistência de qualquer cartão 
daquela natureza em nome do declarante e consequente 
direito de acesso aos serviços mínimos bancários, estando 
a sua realização regulada pelo disposto nos artigos 4.º e 
6.º do regime jurídico dos serviços mínimos bancários.

2 — A instituição de crédito outorgante garante aos 
titulares das contas, nos impressos ou na declaração re-
feridos no n.º 2 da base V, o direito à informação sobre a 
qualidade dos dados a consultar, a respetiva finalidade, 
bem como sobre o acesso, a retificação e a eliminação 
dos dados em causa.

3 — A instituição de crédito outorgante pode realizar 
a consulta referida no n.º 1 no momento da abertura da 
conta e durante a vigência do contrato de depósito à or-
dem celebrado no âmbito do regime jurídico dos serviços 
mínimos bancários, tendo em vista a possibilidade de re-
solução prevista na base X, sendo o titular da conta infor-
mado desta faculdade em momento anterior à concessão 
de autorização.

4 — A declaração a que se refere o n.º 2 da base V não 
prejudica as demais limitações e obrigações impostas pela 
legislação relativa à proteção das pessoas singulares no que 
concerne ao tratamento de dados pessoais.

Base XIII
Regime sancionatório

A instituição de crédito outorgante reconhece e aceita 
que a violação do protocolo e, concomitantemente, do 
regime jurídico dos serviços mínimos bancários que lhe 
subjaz e o regula, determina a aplicação do regime san-
cionatório previsto no referido regime legal.

Base XIV
Cessação de prestação de serviços mínimos bancários

1 — A instituição de crédito outorgante pode cessar a 
prestação de serviços mínimos bancários, denunciando 
o presente protocolo, mediante o envio de comunicação 
escrita ao membro do Governo responsável pela área da 

defesa do consumidor e ao Banco de Portugal com, pelo 
menos, 180 dias de antecedência relativamente à data pre-
vista para essa cessação.

2 — Sempre que tal se verifique, a instituição de crédito 
outorgante deve notificar os clientes que sejam titulares 
de contas de serviços mínimos bancários desse facto e 
das consequências dele resultantes, com a antecedência 
mínima de 60 dias relativamente à data prevista para essa 
cessação.

3 — A instituição de crédito outorgante converte uni-
lateralmente as contas de serviços mínimos bancários em 
contas de depósito à ordem sujeitas às condições por si 
normalmente praticadas caso, decorrido o prazo previsto 
no n.º 2, os respetivos titulares não tenham procedido ao 
encerramento da conta de serviços mínimos bancários.

Base XV
Entrada em vigor

O presente protocolo produz efeitos após a sua assi-
natura. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 326/2012
de 17 de outubro

A Portaria n.º 94/2010, de 12 de fevereiro, aprovou o 
Regulamento de Aplicação da Medida «Assistência Téc-
nica» do Programa de Desenvolvimento Rural do Conti-
nente, que estabelece as condições de acesso e as regras 
gerais de financiamento das operações apresentadas no 
âmbito daquela medida.

O Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 
relativo ao período de programação 2007 -2013 (PRODER) 
especifica a medida «Assistência Técnica» contendo, 
nomeadamente, a identificação das despesas elegíveis e 
regime de apoio.

A revisão do PRODER, aprovada pela Decisão de Exe-
cução da Comissão, de 28 de março de 2012, acrescentou 
à lista de despesas elegíveis, antes direcionadas para a 
execução daquele Programa, as despesas incorridas com a 
preparação das atividades do próximo Programa de Desen-
volvimento Rural, incluindo a avaliação ex ante.

Cumpre, pois, adaptar a Portaria n.º 94/2010, de 12 de 
fevereiro, àquela revisão e alterar o Regulamento de 
Aplicação da Medida «Assistência Técnica», no que diz 
respeito às operações e despesas elegíveis ao financia-
mento.

Por outro lado, sendo a avaliação ex ante parte integrante 
da elaboração do novo Programa de Desenvolvimento 
Rural e, portanto, da responsabilidade da entidade com 
competências de coordenação e formulação da progra-
mação na área do desenvolvimento rural, cumpre, igual-
mente, complementar o elenco de beneficiários constante 
do referido Regulamento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 66/2009, de 20 de março, e 69/2010, de 
16 de junho, e no uso das competências delegadas atra-
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vés do despacho n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento aprovado pela Portaria 

n.º 94/2010, de 12 de fevereiro

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º do Regulamento de Apli-
cação da Medida «Assistência Técnica» do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente, aprovado pela 
Portaria n.º 94/2010, de 12 de fevereiro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — (Anterior proémio.)
2 — São ainda suscetíveis de ser financiadas pela 

medida «Assistência Técnica» as atividades relativas à 
preparação do próximo período de programação.

Artigo 4.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Serviço ou organismo público responsável por 

assegurar a preparação da próxima programação relativa 
ao desenvolvimento rural, no âmbito das intervenções 
estruturais comunitárias e nacionais.

Artigo 5.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Outras ações que se revelem necessárias à prepara-

ção das atividades do próximo período de programação, 
incluindo a avaliação ex ante.

Artigo 6.º
[...]

1 — (Anterior proémio.)
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O disposto na alínea b) não é aplicável às ope-
rações previstas na alínea i) do artigo 5.º, bem como às 
respetivas despesas elegíveis.

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Consultadoria técnica, estudos e trabalhos indis-

pensáveis à boa execução do PRODER, bem como 
à preparação das atividades do próximo período de 
programação, incluindo avaliação ex ante;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Promoção e organização de seminários, colóquios 

e conferências nas áreas de atuação abrangidas pelo 
PRODER, bem como os necessários à preparação das 
atividades do próximo período de programação;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) Outras despesas que se revelem necessárias à 

preparação das atividades do próximo período de pro-
gramação, incluindo a avaliação ex ante relativa ao 
próximo Programa de Desenvolvimento Rural.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a 1 de outubro de 2012.
O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-

tiago de Albuquerque, em 10 de outubro de 2012. 




